LEI Nº 987, de 16 de setembro de 2008.

Dispõe sobre a cessão de lotes no Parque Industrial de Estação e dá outras providências. 





(Alterada pela Lei nº 1.188, de 19.03.2013)





CIRILDE MARIA BRACIAK, Prefeita Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - A cessão de lotes no Parque Industrial de Estação, criado pela Lei nº 812, de 09 de agosto de 2005, destinado à instalação de novas indústrias, transferências, ampliação ou criação de filiais das já estabelecidas no território do Município, reger-se-á pela presente Lei.

   



Art. 2º - Os lotes do Parque Industrial serão transferidos através de contrato de concessão de direito real de uso, após seleção pública dos interessados em instalar indústria no local.





Parágrafo único - Excepcionalmente, mediante edição de lei específica para cada caso, e principalmente nas situações em que a empresa necessite financiamento por instituição financeira para a implantação da indústria, o Poder Executivo poderá fornecer de forma imediata a escritura definitiva da área, com cláusula de reversão da área, para cumprimento das exigências desta Lei, especialmente dos incisos do art. 13, independentemente do decurso do prazo do parágrafo primeiro do art. 12. (Redação determinada pela Lei nº 1.188, de 19.03.2013)

 
  


Art. 3º - A concessão de uso dos lotes será procedida mediante processo seletivo com chamamento público, que compreenderá as fases de inscrição, habilitação e classificação, a iniciar-se com publicação de edital, nele constando as normas relativas às condições de participação dos interessados, às exigências para habilitação, a relação dos lotes oferecidos, a área máxima para cada empresa, os critérios de seleção dos inscritos habilitados e demais normas pertinentes.

 



Parágrafo único - O edital será publicado na forma da Lei nº 577/2001, e na imprensa local, regional ou estadual.





Art. 4º - São condições mínimas para habilitar as empresas à cessão de lotes no Parque Industrial:

I - estar juridicamente constituída e regularizada com atividade no ramo industrial;

II - inexistência de local próprio ou adequado para o exercício das atividades industriais, ou necessidade de ampliação; 

III - geração de empregos, preferencialmente com utilização de mão-de-obra local;

IV -  viabilidade da implementação da atividade industrial proposta;

V - compromisso de atendimento à legislação aplicável à atividade industrial, em especial a ambiental.




Art. 5º - Para inscrever-se no processo de seleção pública, as empresas interessadas deverão preencher ficha de inscrição, constando os dados da empresa, objetivos, a viabilidade de funcionamento regular, a produção inicial estimada, a absorção inicial de mão-de-obra e sua projeção futura, acompanhada de projetos ou outros elementos solicitados pela Administração, que possibilitem a aferição da função social da empresa, ou importância para a economia do Município.

 


Art. 6º -  A habilitação das empresas inscritas resultará do atendimento dos pré-requisitos exigidos no edital e da apresentação da documentação solicitada, constituindo-se em pré-condição para participar da fase de classificação.

 


Art. 7º - A classificação das empresas inscritas e habilitadas dar-se-á em função da pontuação alcançada em conformidade com os critérios abaixo relacionados, considerados a função social, a importância econômica do empreendimento, os indicativos de solidez da empresa, atribuindo-se pontuação de acordo com a seguinte tabela: 

I – QUANTO AO RAMO DE ATIVIDADE:

	ALÍNEA
	RAMO DE ATIVIDADE PREDOMINANTE
	PONTOS

	a)
	INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTARES, derivados de milho, soja, leite, cítricos em geral, hortifrutigranjeiros, aves, suínos e bovinos (matéria prima industrializável de origem local)
	10

	b)
	INDÚSTRIA DE MOBILIÁRIO, dedicada à fabricação de móveis de metal, madeira e estofados
	10

	c)
	INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO/CALÇADOS/ARTEFATOS DE TECIDO, dedicada à fabricação de calçados e confecções
	10

	d)
	INDÚSTRIA DE PRODUTOS DE MATÉRIA PLÁSTICA
	10

	e) 
	INDÚSTRIA METALÚRGICA EM GERAL
	15

	f)
	INDÚSTRIA MECÂNICA
	15

	g)
	INDÚSTRIA DA MADEIRA
	10

	h)
	INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTARES não compreendida na alínea “a” 
	10

	i)
	INDÚSTRIA DE VESTUÁRIO/CALÇADOS/ARTEFATOS DE TECIDOS não compreendida na alínea “c”
	10

	j)
	INDÚSTRIA DO MOBILIÁRIO não compreendida na alínea “b”
	10

	k)
	INDÚSTRIA DE MINERAIS NÃO METÁLICOS
	10

	l)
	INDÚSTRIA METALÚRGICA DE METAIS NÃO FERROSOS
	10

	m)
	INDÚSTRIA QUÍMICA
	5

	n)
	INDÚSTRIA DE BEBIDAS
	5

	o)
	INDÚSTRIA DE PERFUMARIA/SABÕES
	5

	p)
	INDÚSTRIA DE BORRACHA
	5

	q)
	INDÚSTRIA DE MATERIAL DE TRANSPORTE
	5

	r)
	INDÚSTRIA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS/VETERINÁRIOS
	5

	s)
	INDÚSTRIA DE COUROS/PELES/PRODUTOS SIMILARES
	5

	t)
	INDÚSTRIA TÊXTIL
	5

	u)
	OUTRAS ATIVIDADES INDUSTRIAIS não compreendidas acima
	5


II – QUANTO À ORIGEM DA MATÉRIA PRIMA:

	ALÍNEA
	MATÉRIA PRIMA
	PONTOS

	a)
	que utilizem preponderantemente matéria prima local
	15

	b)
	que utilizem matéria prima local, mas prepondere a utilização de matéria prima de outras áreas
	10


III – Quanto ao capital SOCIAL INTEGRalizado:

	ALÍNEA
	CAPITAL SOCIAL (R$)
	PONTOS

	a)
	Até 200.000,00
	5

	b)
	De 200.000,01 à 400.000,00
	10

	c)
	Acima de 400.000,01
	15


IV – QUANTO À DESTINAÇÃO DO IMÓVEL:

	ALÍNEA
	DESTINAÇÃO
	PONTOS

	a)
	instalação de nova indústria, ampliação ou criação de filiais de empresas existentes no Município
	15

	b)
	Instalação de empresa não estabelecida no Município
	10


      V – QUANTO À FUNÇÃO SOCIAL (MÃO-DE-OBRA NECESSÁRIA):

	ALÍNEA
	NÚMERO DE EMPREGOS DIRETOS
	PONTOS

	a)
	de 03 à 20 empregos
	5

	b)
	de 21 à 40 empregos  
	10

	c)
	de 41 à 60 empregos
	20

	d)
	de 61 à 80 empregos
	30

	e)
	Acima de 80 empregos
	40



                                 § 1º - O enquadramento nas atividades industriais no inciso I deste artigo tomará por base a atividade industrial preponderante do empreendimento a ser realizado pela empresa, o qual deverá estar contemplado no objeto social da mesma.


                                 § 2º - O valor do capital integralizado a que se refere o inciso IV deste artigo será o constante do contrato social ou do balanço e será atualizado até a abertura das inscrições ao processo seletivo.


                              
Art. 8º - A classificação obedecerá à pontuação obtida por cada uma das inscritas, partindo da que obtiver o maior número de pontos, até o máximo de 100 (cem) pontos.


                            
§ 1º - Havendo empate na classificação, será realizado sorteio público.

  
                             
§ 2º - As empresas serão classificadas até o número de lotes oferecidos no processo seletivo, figurando as demais como suplentes.


                             
Art. 9º - O julgamento das fases de habilitação e classificação ficará a cargo de Comissão Especial designada pelo Prefeito Municipal, que se pautará pelos critérios definidos no edital do processo seletivo, e a análise das fichas de inscrição constituirá objeto de estudo detalhado acerca da viabilidade do empreendimento e aferição das vantagens advindas ao Município. 

 


    
Parágrafo único – A Comissão Especial será composta por representantes das Secretarias de Administração, Fazenda e Indústria e Comércio, e por profissionais liberais das áreas de Engenharia Civil/ Arquitetura, e Administração/Contabilidade/Economia. 


                              
Art. 10 - A habilitação, inabilitação e classificação das empresas inscritas no processo seletivo serão publicadas através de aviso, na forma prevista no parágrafo único do art. 11 desta Lei, assegurado às interessadas a apresentação de recurso, na forma e prazos previstos no Edital de Seleção.




   
Art. 11 – A empresa interessada indicará, na ficha de inscrição, a área total pleiteada para instalação no Parque Industrial.





§ 1º – A Comissão Especial analisará a solicitação da empresa, pautando-se na seguinte tabela:

	Nº de empregos gerados
	Metragem aproximada da área a ser cedida

	De 03 à 10 empregos
	1.000 m2

	De 11 à 20 empregos
	2.000 m2

	De 21 à 30 empregos
	3.000 m2

	De 31 à 40 empregos
	4.000 m2

	De 41 à 50 empregos
	5.000 m2

	De 51 à 60 empregos
	6.000 m2

	De 61 à 70 empregos
	7.000 m2

	De 71 à 75 empregos
	8.000 m2

	De 76 à 80 empregos
	9.000 m2

	Acima de 81 empregos
	10.000 m2






§ 2º – A área a ser cedida poderá ser superior ou inferior à prevista no § 1º, e a sua localização será determinada considerando-se as peculiaridades da atividade industrial, o que será aferido pela Comissão.





§ 3º – A cessão de lotes com frente para a RS 135 será especialmente analisada, considerando-se como critério a apresentação, por parte da empresa, de um projeto arquitetônico que valorize a área.

 


Art. 12 - O contrato de concessão de direito real de uso será formalizado com cláusula resolutória, assegurado ao concessionário a aquisição definitiva nos termos desta Lei.

 


§ 1º - Ao final de 10 (dez) anos e tendo cumprido todas as exigências dessa lei o Concessionário terá direito a transferência gratuita para si do lote em que a empresa encontra-se instalada.

 


§ 2º - No caso de a empresa não se consolidar nos 10 (dez) anos previstos no § 1º deste artigo, os lotes cedidos serão reincorporados ao patrimônio municipal, sendo que eventuais benfeitorias construídas não serão indenizadas, considerando-se seu valor como remuneração pelo uso do imóvel.

                                  Art. 13 - A concessão de direito real de uso será formalizada por contrato administrativo, subordinada às seguintes cláusulas e condições:

I – obrigação de iniciar a construção do prédio industrial no prazo máximo de 04 (quatro) meses e de dar início às atividades produtivas no prazo máximo de 01 (um) ano, a contar da data da assinatura do termo administrativo;

II – obrigação de manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da atividade industrial inicialmente prevista, salvo na hipótese de alteração previamente autorizada pelo Poder Público Municipal;

III – indisponibilidade do bem adquirido para alienação ou exoneração pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data da escritura de transferência prevista no art. 12, § 1º, salvo mediante prévia e expressa concordância do Poder Público Municipal;

IV – indisponibilidade do bem objeto do contrato para arrendamento mercantil ou qualquer outra figura jurídica que importe sua transferência à terceiros, salvo quando expressa e previamente autorizado pelo Poder Público Municipal;

V – resolubilidade da cessão, com reversão do imóvel ao Município, acrescido das benfeitorias, na hipótese de extinção da empresa ou sociedade ou, ainda, de cessação definitiva das atividades industriais instaladas.

                                  
Parágrafo único. O prazo de que trata o inciso I deste artigo, poderá ser prorrogado pelo Prefeito Municipal na hipótese de força maior ou outro motivo relevante e plenamente justificado.





Art. 14 – A efetivação do contrato de cessão de direito real de uso somente será deferida após a apresentação do projeto de instalação, que deverá ser aprovado pela Supervisão de Engenharia da Prefeitura Municipal.


                                    Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, inclusive, se necessário, no que diz respeito ao zoneamento de ocupação para os diversos tipos de indústrias, na área do Parque Industrial.






Art. 16 – A classificação das empresas no processo seletivo não assegura o direito de firmatura automática do contrato de cessão do imóvel, ficando a concretização deste ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes e, sobretudo, ao interesse da Administração Municipal.





Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 16 de setembro de 2008.

Cirilde Maria Braciak

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

José Luiz Piccoli

Secretário de Administração

